ESCLARECIMENTOS

1°) No edital, no item 6.4.1.3, letra “a”, da comprovação de aptidão e capacidade técnica: 
a)   Prazo contratual: data de inicio e término 
A data de inicio e término tem que estar descrita no atestado de capacidade técnica? Ou pode ser anexado o contrato que consta no atestado de capacidade técnica? 

RESPOSTA: Poderá ser anexado cópia do contrato comprovando a data de início e término.
2°) E necessário que seja feito o cadastro no SICAF? Se sim, quais os documentos necessários? 
RESPOSTA: Não obrigatoriamente. Conforme edital temos o seguinte:

 “6.5.6 O licitante que já estiver cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação regular, poderá optar por comprovar sua habilitação por meio do referido cadastro, no que couber. (grifo nosso)
6.5.7 Nesta hipótese, o licitante deverá apresentar, no envelope relativo à documentação de habilitação, declaração expressa de que está cadastrado ou habilitado parcialmente no SICAF, em situação regular, condição esta que será confirmada por meio de consulta on line ao referido cadastro, quando da abertura dos envelopes;”
3°)  O edital se encontra omisso em relação ao percentual que permite que a ME E EPP cubra as demais propostas . Qual o percentual? Esclareça melhor tal beneficio, com maiores detalhes. 
RESPOSTA: O benefício assegurado como critério de desempate para as ME e EPP, será seguido pela redação legal pertinente contida no Art. 44, caput e §1º e Art. 45 da Lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006 :

 “Art. 44.  Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte. 

§ 1º  Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.
Art. 45.  Para efeito do disposto no art. 44 desta Lei Complementar, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; 

II - não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I do caput deste artigo, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos §§ 1º e 2º do art. 44 desta Lei Complementar, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

§ 1º  Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput deste artigo, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

§ 2º  O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

§ 3º  No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão”
São João Del Rei, 27 Março de 2012. 

 

